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  A confusão que se vem consolidando, há alguns anos, entre o conceito de numerário em caixa e numerário em bancos, prejudica a classificação contabilístico e a fidelidade quanto a genuinidade de expressão dos fenômenos. 

As contas Caixa e Bancos não são a mesma coisa, em razão da diferença de espaços e de condições que cercam a natureza dos fatos que as mesmas devem registrar. 

Empregar-se a expressão Caixa como equivalente a de bens numerários é um equivoco e atenta contra a terminologia da Contabilidade. 

   Antiguidade da conta: 

A história da conta, quanto às suas origens, se confunde com a história da humanidade. 

Diversos são os historiógrafos que afirmam ser o registro da conta a mais primitiva e organizada forma do homem manifestar a sua inteligência. 

Existem registros, nas cavernas, em ossos, em materiais diversos que acusam a existência de inscrições, desenhos e pinturas contábeis desde o Paleolítico Superior. 

A antigüidade dessa expressão inteligente do homem justifica, também, a estratificação de progressos e a formação de conceitos sobre a matéria (ver sobre o assunto nossa obra História geral e das Doutrinas da Contabilidade, Editora Atlas, de São Paulo e editora Vislis, de Lisboa). 

  Evolução conceptual das contas:

Não há qualquer dúvida de que os juízos sobre a qualidade das coisas e a quantidade das mesmas, formaram as bases dos registros. 

A capacidade de observação do ser humano sempre foi a matriz da formação de conceitos e a conta dependeu muito destes. 

Com o evoluir dos recursos da inteligência do homem, conceitos se agregaram e outras coisas foram sempre cada vez mais sendo abrangidas pelo registro contabilístico. 

O «curso» das coisas e a avaliação das quantidades passaram a predominar, assim como nesse complexo se inseria a natureza das transformações. 

As mais antigas civilizações do planeta já possuam sistemas contábeis evoluídos e foi o próprio registro das contas que deu origem à escrita comum. 

  Propriedade da conta:

Quando os estudos da Contabilidade passaram da fase empírica para aquela pré-científica, a preocupação conceptual acentuou-se e a classificação das contas começou a ser feita. 

A identificação dos acontecimentos pelas suas naturezas começou a bem definir o destino das contas, ou seja, a função verdadeira delas. 

Uma conta identifica-se pelo seu titulo, este pela natureza dos fenômenos, mas, sem dúvida alguma, com respeito às dimensões do fenômeno. 

Assim já situava Ângelo Pietra, em 1586, em sua obra «Indirizzo degli economi». 

As propriedades da conta distinguem-se pela identificação dimensional que esta deve fazer, com relação ao fenômeno patrimonial, de: 

1. Causa 

2. Efeito 

3. Tempo 

4. Espaço 

5. Qualidade 

6. Quantidade 

Tudo o que acontece com o patrimônio precisa estar identificado para que a evidência do fenômeno seja fiel. 

O titulo da conta denuncia a natureza dela, do que ela trata, mas, o que ocorre com o objeto e que é o fenômeno retratado, precisa estar caracterizado «dimensionalmente», ou seja, nos seis elementos que foram descritos. 

Uma coisa é uma mercadoria em transito, outra nos armazéns da empresa e ainda outra uma em poder de um consignatário, de uma coligada ou de uma filial. 

Tudo será sempre mercadoria, mas, modificada a espacialidade de um elemento patrimonial, ou seja o lugar onde este se encontra, é preciso modificar o titulo da conta, ou seja, deve existir um titulo de conta para cada fato específico . 

O mesmo se passa com a conta Caixa, em relação ao numerário. 

Uma coisa é o dinheiro na casa comercial ou na indústria, outra é o dinheiro em trânsito, outra ainda é o dinheiro em bancos (basta lembrar o que ocorreu no governo Collor de Melo, no Brasil, quando do confisco das contas bancárias para se Ter exata noção de como é diferente a situação). 

Não se devem confundir a natureza de coisas que estão em espaços diferentes, sob condições diferentes de influências, pois, sujeitam-se a ambientes diversos onde as modificações seguem as influ6encias destes. 

Um fenômeno patrimonial sujeita-se a influ6encias ambientais (ver sobre a matéria a minha obra Teoria da Contabilidade, Editora Atlas). 

  Caixa e disponibilidade: 

Os conceitos de Caixa e de Disponibilidade são distintos. 

Tudo o que está em Caixa é disponibilidade, mas, nem toda disponibilidade é Caixa. 

A conta Caixa, desde a sua origem, refere-se a dinheiro em mãos, em poder da empresa; para certificar-se dessa origem basta examinar o livro de Luca Pacioli, de 1494. 

Há mais de meio milênio é assim e é verdadeira essa concepção. 

Caixa é titulo de conta que evidencia o numerário no espaço direto da empresa ou da instituição. 

Disponibilidade é grupo de contas que tem por objeto evidenciar os bens numerários, em qualquer lugar e de qualquer forma. 

Caixa é conceito específico e disponibilidade é conceito genérico. 

A confusão conceptual empobrece e debilita a força da terminologia contabilística, além de contrariar a tradição, a verdade, a doutrina. 

  Bens numerários e caixa:

Os bens numerários formam uma espécie definida de elementos da riqueza patrimonial. 

Estão constituídos por diversas naturezas de elementos ou meios patrimoniais específicos, tais como: dinheiro em poder da empresa ou entidade (quer moeda nacional, quer estrangeira, quer unificada de comunidades), dinheiro em trânsito, ordens de pagamento à vista, dinheiro em bancos ou instituições de crédito, dinheiro representado por títulos que eqüivalem a moeda etc. 

Cada elemento deve dar origem a uma conta específica e o conjunto dessas contas é que forma o grupo das Disponibilidades. 

Confundir, pois, o conceito de caixa com o de bens numerários ou disponibilidades é desrespeitar a doutrina da Contabilidade e a prática tradicional e consagrada em países evoluídos em matéria intelectual e cultural, como os da comunidade européia (onde tais contas não se mesclam). 

Desejar que o conceito de Caixa se amplie a todos os bens numerários é um retrocesso em matéria de tecnologia e de teoria contabilística. 

Houve uma época em que a febre de simplificações levou a se admitir apenas contas gerais, em numero muito reduzido (De La Porte, Degrange e outros escritores e estudiosos dos séculos XVII ao XIX); hoje, com o recurso dos computadores, de forma alguma se justifica a simplificação, com o prejuízo da clareza e fuga da realidade. 

  Bibliografia: 

ANGULO, José Antonio Gonzalo - Flujos de Tesoreria: Analisis financiero y decisiones empresariales, in Nuevas tendencias en Contabilidad y Administración de empresas, edição AECA, Madri, novembro de 1996 

BESSERAT, Denise Schmandt – Before writing, edição Texas, Austin, 1992 

CAIADO, Antonio Pires e GIL, Primavera Martins Daniel - Fluxos de Caixa, 2ª edição, editora Rei dos Livros, Lisboa, abril de 1996 

FRIDSON, Martin S. - La interpretación de los estados financieros, edição Deusto, Madri, 1997 

GIROLAMI, C. - L’analyse et de l’optimisation du fonds de roulement, edição Les Éditions d’Organisation , Paris, 1968 

JANEIRO, Victor Gabriel Peinó - O orçamento de tesouraria, in Jornal de Contabilidade no 238, edição APOTEC, Lisboa, 1997 

PIETRA, Angelo – Indrizzo degli economi, edição Francesco Osanna, Mantua, 1586 

POISL, Erly Arno - A Contabilidade como doutrina cientifica, edição do autor, Porto Alegre, 1996 

SÁ. Antonio Lopes - Historia Geral e das Doutrinas da Contabilidade, Editora Atlas, São Paulo, 1997 

SÁ, Antônio Lopes de - Teoria da Contabilidade, Editora Atlas, São Paulo, 1998 

VLAEMMINCK, Joseph H. - Historia y Doctrinas de la Contabilidad, versão espanhola de José Maria Gonzalez Ferrando, edição EJES, Madrid, 1961 

WITTE, Eberhard - Die Liquiditätspolitic der unternehmung, edição J.C.B. Mohr, Tübingen, 1963 

ZAPPA, Gino - Il reddito di impresa, 2ª edição Giuffré, Milão, 1946 

ZERBI, Tommaso - Le origini della Partita Doppia, editor Marzorati, Milão, 1952  
